
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.519.469 - CE (2015/0031365-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : LEONARDO GONÇALVES SANTANA BORGES E 

OUTRO(S)
AGRAVADO  : CRISTIANO DE MORAIS PEREIRA 
ADVOGADO : MÁRCIO AUGUSTO RIBEIRO CAVALCANTE E 

OUTRO(S) - CE012359 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO. CONCURSO PÚBLICO. EXCLUSÃO DE CANDIDATO. 
EXISTÊNCIA DE AÇÃO PENAL SEM TRÂNSITO EM JULGADO. 
OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DA INOCÊNCIA. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – O acórdão recorrido está em confronto com orientação desta Corte, 
segundo a qual é ilegítima a exclusão de candidato de concurso público, na 
fase de investigação social, apenas em virtude de existência de ação penal 
sem trânsito em julgado, em observância ao princípio da presunção da 
inocência. 
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 25 de outubro de 2016 (Data do Julgamento)
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.519.469 - CE (2015/0031365-9)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : LEONARDO GONÇALVES SANTANA BORGES E 

OUTRO(S)
AGRAVADO  : CRISTIANO DE MORAIS PEREIRA 
ADVOGADO : MÁRCIO AUGUSTO RIBEIRO CAVALCANTE E 

OUTRO(S) - CE012359 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão deu 

provimento ao recurso especial para reestabelecer a sentença de fls. 

371/375e. 

Sustenta o Agravante, em síntese, que o caso concreto 

encontra-se sob o rito de repercussão geral no Supremo Tribunal Federal, 

sob o tema 22, e deve ser sobrestado até trânsito em julgado.  

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.519.469 - CE (2015/0031365-9)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : LEONARDO GONÇALVES SANTANA BORGES E 

OUTRO(S)
AGRAVADO  : CRISTIANO DE MORAIS PEREIRA 
ADVOGADO : MÁRCIO AUGUSTO RIBEIRO CAVALCANTE E 

OUTRO(S) - CE012359 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta o Agravante, em síntese, que o caso concreto 

encontra-se sob o rito de repercussão geral no Supremo Tribunal Federal, 

sob o tema 22, e deve ser sobrestado até trânsito em julgado.  

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Inicialmente, cumpre destacar que a jurisprudência desta Corte 

é pacífica no sentido de que a suspensão dos recursos que tenham 

repercussão geral reconhecida pelo Supremo Tribunal Federa, prevista no 

art. 543-B do Código de Processo Civil, não impede o processamento do 

recurso no Superior Tribunal de Justiça. 

Nesses sentidos, os precedentes:

PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  
EM  RECURSO  ESPECIAL. DESAPOSENTAÇÃO  E  
REAPOSENTAÇÃO IMEDIATA. POSSIBILIDADE DE 
RENÚNCIA DA  APOSENTADORIA  A FIM DE SE 
APROVEITAR O TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO NO 
CÁLCULO DE NOVA APOSENTADORIA. INEXISTÊNCIA 
DA OBRIGAÇÃO DE DEVOLVER AOS  COFRE  
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PÚBLICOS OS VALORES PAGOS PELA 
ADMINISTRAÇÃO EM RAZÃO DO BENEFÍCIO   OBJETO   
DA  RENÚNCIA.  RECURSO  ESPECIAL  1.334.488/SC, 
REPRESENTATIVO  DA  CONTROVÉRSIA,  REL.  MIN.  
HERMAN  BENJAMIN, DJE 14.5.2013. AGRAVO 
REGIMENTAL DO INSS DESPROVIDO.
1.  A  admissão  de Recurso Extraordinário com base na 
existência de repercussão  geral  não  impede  o  normal 
andamento das demandas em trâmite nesta Corte que versem 
sobre o mesmo tema.
2. A análise de matéria de cunho constitucional é, por força do 
art.
102,  III  da  Carta  Maior,  exclusiva  da  Suprema  Corte,  
sendo, portanto,  vedado  a  este  Superior Tribunal de Justiça 
conhecer da suposta infringência, ainda que para fins de 
prequestionamento.
3.  Esta  Corte  firmou  o  entendimento,  no  julgamento do 
Recurso Especial  1.334.488/SC,  Representativo  da  
Controvérsia, Rel. Min.
HERMAN  BENJAMIN,  DJe  14.5.2013,  de  que  é  direito  do 
segurado renunciar  à  sua  aposentadoria,  a  fim de 
reaproveitar o tempo de contribuição  no  cálculo  de  nova  
jubilação, independentemente do regime  previdenciário  em  
que  se encontra, não estando obrigado a devolver os 
proventos já recebidos.
4.  Não  há  que  se falar em declaração de 
inconstitucionalidade do art.  18  da  Lei 8.213/91, uma vez que, 
no caso, apenas foi dado ao texto  desse  dispositivo  
interpretação  diversa da pretendida pelo INSS.
5.   Agravo Interno do INSS desprovido.
(AgRg no AgRg no AREsp 200.541/PR, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 09/08/2016, DJe 24/08/2016).

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REPERCUSSÃO 
GERAL. SOBRESTAMENTO. NÃO CABIMENTO. 
RENÚNCIA DE APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. 
DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. 
DESNECESSIDADE. ANÁLISE DE VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STF.
1. O reconhecimento pelo STF da repercussão geral não 
constitui hipótese de sobrestamento de recurso especial.
2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, admite-se a 
renúncia à aposentadoria objetivando o aproveitamento do 
tempo de contribuição e posterior concessão de novo 
benefício, independentemente do regime previdenciário em que 
se encontra o segurado e da devolução dos valores 
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percebidos.
3. Não cabe ao STJ, mesmo com a finalidade de 
prequestionamento, analisar suposta violação de dispositivos 
da Constituição Federal, sob pena de usurpação da 
competência do STF.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1334414/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/09/2012, DJe 
14/09/2012).

Com efeito, verifico que o acórdão recorrido está em confronto 

com orientação desta Corte, segundo a qual é ilegítima a exclusão de 

candidato em concurso público, na fase de investigação social, apenas em 

virtude da existência de ação penal sem trânsito em julgado, em observância 

ao princípio da presunção de inocência.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO.   AGRAVO   REGIMENTAL   EM  
RECURSO  EM  MANDADO  DE SEGURANÇA.  
CONCURSO  PÚBLICO. INSPETOR DE SEGURANÇA E 
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA. INVESTIGAÇÃO 
SOCIAL. EXCLUSÃO DOS CANDIDATOS. REGISTROS  
DE  OCORRÊNCIA  POLICIAL ARQUIVADA E DE 
PROCESSO CRIMINAL SUSPENSO. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA.
1.  O  Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de 
Justiça têm entendimento  dominante  no  sentido  de  que "a 
mera instauração de inquérito  policial  ou  de  ação  penal  
contra  o cidadão não pode implicar,  em  fase  de investigação 
social de concurso público, sua eliminação  da  disputa,  sendo  
necessário  para  a configuração de antecedentes  o trânsito 
em julgado de eventual condenação" (AgRg no RMS  
39.580/PE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 18/02/2014). Precedentes.
2.  Na hipótese, os ora agravados foram excluídos de certame 
público para o cargo de Inspetor de Segurança e 
Administração Penitenciária, em razão da existência de 
registros de ocorrência policial arquivada pela  falta de 
interesse processual da vítima e de processo suspenso 
condicionalmente, situações específicas que recomendam a 
observância da jurisprudência sedimentada acerca do tema.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RMS 46.055/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 29/03/2016, 
destaque meu)
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ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. INABILITAÇÃO 
NA FASE DE INVESTIGAÇÃO SOCIAL. EXISTÊNCIA DE 
AÇÃO PENAL EM CURSO. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO 
DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA.
1. Não se admite, na fase de investigação social de concurso 
público, a exclusão de candidato em virtude da existência de 
ação penal sem trânsito em julgado. Observância ao princípio 
da presunção de inocência (art. 5º, LVII, da Constituição 
Federal). Precedentes do STJ e do STF.
   2. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no RMS 25.735/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/08/2012, DJe 06/09/2012)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. PERDA DE OBJETO DO WRIT. 
INOCORRÊNCIA. FASE DE INVESTIGAÇÃO SOCIAL. 
EXCLUSÃO DO CANDIDATO UNICAMENTE EM RAZÃO 
DA EXISTÊNCIA DE REGISTRO POLICIAL. AUSÊNCIA DE 
TRÂNSITO EM JULGADO DE SENTENÇA PENAL 
CONDENATÓRIA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA.
1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o  entendimento 
de que a homologação do resultado final de concurso publico 
não enseja a perda de objeto de writ que discute as suas fases 
anteriores.
2. Não se mostra admissível a exclusão de candidato, mesmo 
na fase de investigação social, se inexistir condenação 
transitada em julgado, sendo certo que o princípio 
constitucional da presunção de inocência não incide 
exclusivamente na esfera penal mas, também, na 
administrativa.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no RMS 29.627/AC, Rel. Ministro ADILSON VIEIRA 
MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), 
QUINTA TURMA, julgado em 26/06/2012, DJe 09/08/2012)

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. INABILITAÇÃO 
NA FASE DE INVESTIGAÇÃO SOCIAL. EXISTÊNCIA DE 
INQUÉRITOS POLICIAIS, AÇÕES PENAIS EM 
ANDAMENTO OU INCLUSÃO DO NOME DO CANDIDATO 
EM SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. PRINCÍPIO 
DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA.
1. Não havendo sentença condenatória transitada em julgado, 
o princípio da presunção de inocência resta maculado, ante a 
eliminação de candidato a cargo público, ainda na fase de 
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investigação social do certame, por ter sido verificada a 
existência de inquérito ou ação penal.
2. É desprovido de razoabilidade e proporcionalidade o ato que, 
na etapa de investigação social, exclui candidato de concurso 
público baseado no registro deste em cadastro de serviço de 
proteção ao crédito.
3. Recurso ordinário em mandado de segurança conhecido e 
provido. 
(RMS 30734/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 20/09/2011, DJe 04/10/2011)

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. RECEBIMENTO COMO 
AGRAVO INTERNO. DESNECESSIDADE DE 
INSTAURAÇÃO DE INCIDENTE DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. RESERVA DE CLÁUSULA 
DE PLENÁRIO. SÚMULA VINCULANTE N. 10. 
INEXISTÊNCIA, IN CASU, DE DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. PREQUESTIONAMENTO DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL POR EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ADMINISTRATIVO. 
HOMOLOGAÇÃO DE CERTIFICADO. CURSO DE 
VIGILANTE. INQUÉRITO POLICIAL EM CURSO. 
PROFISSIONAL INDICIADO CRIMINALMENTE. 
POSSIBILIDADE DE REGISTRO. AUSÊNCIA DE 
ANTECEDENTES CRIMINAIS. PRESUNÇÃO DE 
INOCÊNCIA. MAGISTÉRIO JURISPRUDENCIAL DO STF E 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Admite-se o recebimento de embargos declaratórios 
opostos à decisão monocrática do relator como agravo interno, 
em atenção aos princípios da economia processual e da 
fungibilidade recursal.
2. Não há razão para que seja instaurado eventual incidente de 
inconstitucionalidade sobre a questão de fundo, porquanto não 
houve a declaração de inconstitucionalidade de nenhum 
dispositivo legal na decisão agravada. Logo, não há falar em 
não-observância do art. 97 da Constituição Federal e da 
Súmula Vinculante n. 10 do STF.
3. A esta Corte de Justiça, em sede de recurso especial, não 
cabe a apreciação de preceitos postos na Constituição 
Federal, ainda que para fins de prequestionamento, atribuição 
reservada ao Supremo Tribunal Federal. (Precedentes: EDcl 
no AgRg no CC 68.022/PB, Rel.
Min.  Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJ 
6.10.2008; EDcl no AgRg no CC 88.620/MG, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, Segunda Seção, DJ 1º.9.2008; EDcl no AgRg no CC 
50.778/SP, Rel. Min. Castro Filho, Segunda Seção, DJ 
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9.11.2006).
4. Com base no princípio constitucional da presunção de 
inocência, inquéritos policiais e ações penais em andamento 
não serviriam como fundamento para a valoração negativa de 
antecedentes, da conduta social ou da personalidade do 
agente, seja em sede criminal, seja, com mais razão ainda, na 
via administrativa, principalmente quando se trata de simples 
registro de certificado de curso de reciclagem profissional.
5. Agravo regimental não provido. 
(EDcl nos EDcl no REsp 1125154/DF, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/12/2010, DJe 08/02/2011)

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. CONCURSO 
PÚBLICO. AGENTE DA POLÍCIA FEDERAL. 
INVESTIGAÇÃO SOCIAL. EXCLUSÃO DO CANDIDATO 
DO CURSO DE FORMAÇÃO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA.
1.    Afronta o princípio constitucional da presunção de 
inocência (art. 5o., LVII da Carta Magna), a imediata exclusão 
de candidato do concurso público que, na fase de investigação 
social, esteja respondendo a ação criminal, cuja decisão 
condenatória, não transitara em julgado. Precedentes do STJ: 
REsp. 795.174/DF, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJU 01/03/2010 
e REsp. 414.933/PR, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, 
DJU 06/08/2007; e do STF: AgRg no AI 769.433/CE, Rel. Min. 
EROS GRAU, DJU 12/02/2010 e  AgRg no RE 559.135/DF, 
Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, DJU 13/06/2008.
2. No transcurso do presente processo, o candidato foi 
absolvido da ação penal à qual respondia, nos termos do art. 
386, VI do CPP, já tendo o acórdão transitado em julgado.
3. Recurso conhecido e provido para cassar o acórdão 
recorrido, restabelecendo a sentença monocrática. 
(REsp 1143717/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 04/05/2010, DJe 
17/05/2010)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONCURSO 
PÚBLICO. SARGENTO DA POLÍCIA MILITAR. 
CANDIDATO DENUNCIADO EM PROCESSO CRIMINAL. 
EXCLUSÃO DO CERTAME. IMPOSSIBILIDADE. ART. 5º, 
LVII, DA CF/88. PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DA 
INOCÊNCIA. OFENSA.
1. Quanto aos artigos 2º e 29 da Lei n. 7.289/94, tidos por 
violados, a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, 
bem como do e. Supremo Tribunal Federal, ainda que não seja 
pacífica, é dominante no sentido de que em nosso 
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ordenamento jurídico prevalece o princípio da presunção de 
inocência, segundo o qual ninguém será considerado culpado 
até o trânsito em julgado da sentença penal que o tenha 
condenado (art. 5º, inciso LVII, da CF/88).
2. O agravado foi absolvido nos autos da ação penal, com 
base no que dispõe o art. 386, III, do CPP, por não constituir o 
fato infração penal, com sentença já transitada em julgado e o 
conseqüente arquivamento do feito.
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1195587/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/10/2010, DJe 
28/10/2010) 

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. AGENTE PENITENCIÁRIO. 
CANDIDATO. ELIMINAÇÃO. INVESTIGAÇÃO SOCIAL. 
SENTENÇA PENAL ABSOLUTÓRIA. ART. 5º, LVII, DA 
CF/88. PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. 
VIOLAÇÃO. PRECEDENTES DO C. STF E DESTE C. STJ. 
RESSALVA DO ENTENDIMENTO PESSOAL DO 
RELATOR.
I - O e. Supremo Tribunal Federal fixou entendimento no 
sentido de que viola o princípio constitucional da presunção de 
inocência a exclusão de candidato em concurso público, que 
responde a inquérito ou ação penal sem trânsito em julgado da 
sentença condenatória. Precedente: AgRg no AI 769.433/CE, 
2ª Turma, Rel. Min. Eros Grau, DJ de 12/2/2010. Ressalva 
pessoal do entendimento do relator.
II - In casu, ademais, quando da publicação do edital do 
certame, em novembro de 2007, já havia sido exarada 
sentença do processo criminal, proferida em novembro de 
2004, no sentido da absolvição do ora recorrente.
III - Em decorrência da independência entre as instâncias, 
ainda assim seria possível a apuração administrativa do fato 
objeto da ação penal e, por consequência, a adoção das 
medidas correspondentes - medida, porém, não observada na 
espécie. Precedente do c. STJ.
IV - No caso dos autos, fundando-se a eliminação do 
candidato exclusivamente na existência da ação penal contra 
ele instaurada, na qual sobreveio sentença absolutória, o ato 
de exclusão do certame há de ser anulado. Recurso ordinário 
provido. 
(RMS 29596/AC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 19/08/2010, DJe 20/09/2010)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO 
PÚBLICO. ALEGAÇÃO DE OFENSA À INSTRUÇÃO 
NORMATIVA ANP N.º 03/98. INVIABILIDADE. 
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INVESTIGAÇÃO SOCIAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. INOCÊNCIA DO CANDIDATO. AÇÃO 
PENAL. INÉPCIA DA DENÚNCIA. PRINCÍPIO DA 
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 83 
DESTA CORTE.
1. A alegação de ofensa a instrução normativa não enseja a 
abertura da via do apelo nobre, porquanto tal ato normativo não 
se enquadra no conceito de lei federal para a finalidade prevista 
no art. 105, inciso III, alínea a, da Carta Magna.
2. Não havendo sentença condenatória transitada em julgado, 
o princípio da presunção de inocência resta maculado, ante a 
eliminação de candidato a cargo público, ainda na fase de 
investigação social do certame, por ter sido verificada a 
existência de inquérito ou ação penal.
3. Estando o acórdão recorrido em sintonia com a 
jurisprudência desta Corte, incide, na espécie, o óbice da 
Súmula n.º 83 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, desprovido. 
(REsp 795174/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 04/02/2010, DJe 01/03/2010)

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. EXCLUSÃO 
DE CANDIDATO, EM VIRTUDE DE AÇÃO PENAL 
CONTRA ELE INSTAURADA. OFENSA AO PRINCÍPIO 
CONSTITUCIONAL DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. 
ART. 5.º, INC. LVII, DA CF/88.
1. O Supremo Tribunal Federal formou compreensão segundo 
a qual: "Viola o princípio constitucional da presunção da 
inocência, previsto no art. 5.º, LVII, da Constituição Federal, a 
exclusão de candidato de concurso público que responde a 
inquérito ou ação penal sem trânsito em julgado da sentença 
condenatória". (AgRg no RE 559.135/DF, Relator Ministro 
RICARDO LEWANDOWSKI, DJe de 12/6/2008) 
2. Seguindo a mesma linha de raciocínio, em acórdão relatado 
pela em. Ministra Maria Thereza de Assis Moura nos autos do 
Recurso em Mandado de Segurança n.º 11.396/PR (DJe 
3/12/2007), asseverou este Superior Tribunal de Justiça que: 
"Por força do disposto no artigo 5.º, inc. LVII, da CR/1988, que 
não limita a aplicação do princípio da presunção de inocência 
ou da não-culpabilidade ao âmbito exclusivamente penal, 
também na esfera administrativa deve ser referido princípio 
observado".
3. Desse modo, incorre em manifesta inconstitucionalidade o 
ato que, por motivos de inidoneidade moral lastreados na 
existência de ação penal, afastou o impetrante do concurso de 
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que participava, impedindo-o de prosseguir nas etapas 
restantes.
4. Registre-se, por necessário, que, no caso específico dos 
autos, subsiste nos autos a comprovação de que a referida 
ação penal foi julgada, tendo o juízo criminal proclamado a 
absolvição do impetrante, sem qualquer insurgência recursal 
do Ministério Público.
5. Sendo assim, como bem pontuou o em. Ministro Marco 
Aurélio de Mello, ao relatar o Recurso Extraordinário n.º 
194.872-8/RS (DJ 02.02.01), "Vê-se, portanto, o quanto é sábia 
a cláusula constitucional que reflete a presunção do ordinário, 
ou seja, da ausência de culpa".
6. Recurso em mandado de segurança a que se dá 
provimento, para para conceder a ordem e, nessa medida, 
garantir ao impetrante a participação nas restantes etapas do 
concurso público a que se submeteu, devendo a 
Administração providenciar os atos necessários a esse 
propósito. 
(RMS 13546/MA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA 
TURMA, julgado em 10/11/2009, DJe 30/11/2009)

Outrossim, o Supremo Tribunal Federal também consolidou 

orientação segundo a qual "viola o princípio da presunção de inocência a 

exclusão de certame público de candidato que responda a inquérito policial 

ou ação penal sem trânsito em julgado da sentença condenatória." (AI 

829186 AgR, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 

23/04/2013, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-123 DIVULG 26-06-2013 

PUBLIC 27-06-2013).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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Número Origem: 00114277120088060001

PAUTA: 25/10/2016 JULGADO: 25/10/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CRISTIANO DE MORAIS PEREIRA 
ADVOGADO : MÁRCIO AUGUSTO RIBEIRO CAVALCANTE E OUTRO(S) - CE012359 
RECORRIDO : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : LEONARDO GONÇALVES SANTANA BORGES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : LEONARDO GONÇALVES SANTANA BORGES E OUTRO(S)
AGRAVADO  : CRISTIANO DE MORAIS PEREIRA 
ADVOGADO : MÁRCIO AUGUSTO RIBEIRO CAVALCANTE E OUTRO(S) - CE012359 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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